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CENAS DA ESCRAVIDÃO: SENHORES E TRABALHADORES ESCRAVOS 
EM BELÉM (1860-1888) 
 
José Maia BEZERRA NETO 
 
À GUISA DE INTRODUÇÃO 
Os territórios de mineração explorados pelos Grandes Projetos Mínero-
metalúrgicos no estado do Pará tem levantado o debate sobre a importância dos recursos 
minerais estratégicos e seu valor econômico significativo no mercado nacional e 
internacional como: ferro, manganês, ouro, níquel, cobre, entre outros, explorados ou a 
serem explorados. Nesse contexto, um dos complexos mais importantes é o mínero-
metalúrgico envolvendo as minas em Carajás. 
Há algumas décadas, Gilberto Freyre propusera, em seu estudo O escravo nos 
anúncios de jornais brasileiros do século XIX (1979), a necessidade de uma nova 
ciência: a anunciologia, capaz de permitir uma determinada interpretação antropológica 
da presença africana no Brasil, a partir da coletânea e leitura dos diversos anúncios de 
escravos publicados nos períodicos nacionais, particularmente aqueles que tratavam da 
denúncia e solicitação de captura de fugitivos. Obviamente, Freyre não buscava nesta 
pesquisa documental, as bases empíricas de uma história social da escravidão, 
limitando-se o seu escopo em “permitir chegar-se a importantes conclusões ou 
interpretações de caráter antropológico quer psicossomático, quer de todo cultural, à 
base das descrições oferecidas das figuras, falas e gestos de negros- ou mestiços- à 
venda e, sobretudo, fugidos: altura, formas de corpo, pés, mãos, cabeças, dentes, modos 
de falar, gesticulação, doenças”. 
Nesta perspectiva, Freyre acabava extraindo uma gama variada de informações 
acerca dos escravos, particularmente fugitivos, diagnosticando padrões de caracteres 
físicos e etnicos constantes dos mesmos, que indicassem determinadas nações africanas 
no Brasil; ou então, práticas senhoriais de castigos e sevícias dos cativos e doenças, 
como o raquitismo, que se encontravam presentes na escravidão. Porém, nada mais 
subtraía dos anúncios em termos de relações sociais, que viessem a contribuir com 
novos contornos as histórias de senhores e escravos.  
Na verdade, o referido ensaio de Freyre, bastante relevante, ainda constituí-se 
pioneiro em seus própositos. Por outro lado, quanto à utilização dos recursos 
documentais estampados nas páginas dos jornais brasileiros, sob a forma de anúncios 
envolvendo escravos, visando uma história social, há ainda, na historiografia, algumas 
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monografias, como por exemplo, Os escravos nos anúncios de jornal em Sergipe, de 
Luiz Mott, ou, O mercado urbano de escravos (Campinas-Segunda metade do Século 
XIX), escrito por José Roberto Amaral Lapa
1
, cujas reflexões já indicam importantes 
caminhos nos estudos da escravidão, a partir das leituras dos períodicos
2
. 
Há, sem dúvida, o livro de Lilian Schwarcz: Retrato em branco e negro: jornais, 
escravos e cidadãos em São Paulo no final do século XIX, porém, trata-se de dissertação 
preocupada com o desvendamento dos discursos raciais e imagens senhoriais sobre a 
poulação escrava, na província paulista, através da leitura dos principais jornais 
paulistanos da época, compondo uma análise antropológica do pensamento racista 
presente na imprensa, permitindo compreender como as teses do racismo cientifico 
produzidas nas academias e instituições pelos “homens de sciência”, acabam por serem 
veiculadas nas páginas dos períodicos quando retratam as cenas do Brasil escravagista.
3 
Assim sendo, não existe neste livro a intenção de esmiuçar as notícias e anúncios de 
escravos, em busca de algo mais: uma história da escravidão propriamente dita. 
Fica claro, portanto, a debilidade da historiografia em termos de utilização dos 
jornais como fonte de suas pesquisas acerca da história social da escravidão, em seus 
diversos aspectos, haja vista a pouca importância atribuída àqueles que lastream suas 
obras em documentação imprensa, particularmente períodicos, perdendo de vista a 
presumível riqueza dos manuscritos guardados nos acervos de cartórios e arquivos. 
Talvez, por isso mesmo, boa parte da historiografia construída a partir da leitura e 
consulta de jornais, acabe escrevendo uma história da imprensa ou realizando estudos 
de análise de discurso de determinados setores sociais, sem maiores mergulhos nos 
oceanos da, mais uma vez, história social.
4
 Mas é possível vislumbrar outros caminhos: 
                                                          
1
 Conf. Luiz Mott. “Os escravos nos anúncios de jornal em Sergipe”. Anais do V Encontro Nacional de 
Estudos Populacionais. Águas de São Pedro, Associação Brasileira de Estudos Populacionais, 1986. Vol. 
1.; e, José Roberto do Amaral Lapa. O mercado urbano de escravos (Campinas-Segunda metade do 
século XIX). Campinas, Primeira versão/IFCH/UNICAMP, 1991. nº 37. 
2
 Entretanto, João José Reis e Eduardo Silva, utilizando os trabalhos de Freyre e Mott, demonstram as 
potencialidades imbricadas neste tipo de pesquisa documental e os recursos análiticos das mesmas para 
elaboração de estudos preocupados com o desvendamento da história social da escravidão. Ver a respeito: 
João José Reis & Eduardo Silva. “Fugas, revoltas e quilombos: os limites da negociação”. Negociação e 
conflito. A  resistência negra no Brasil escravista. São Paulo, Companhia das Letras, 1989.  
3
 Lilian Schwarcz. Retrato em branco e negro: jornais, escravos e cidadãos em São Paulo no final do 
século XIX. São Paulo, Companhia das Letras, 1987. Ver, ainda, da mesma autora: O espetáculo das 
raças. Cientistas, instituições e questão racial no Brasil 1870-1930. São Paulo, Companhia das Letras, 
1993. 
4
 Sobre a história da imprensa no Brasil, ver por exemplo, Nelson Werneck Sodré. História da imprensa 
no Brasil. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1966; Kátia Maria de Carvalho Silva. O Diário da Bahia 
e o século XIX. Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro; Brasília; INL, 1979. Além, das preocupações com uma 
história da imprensa, buscando uma análise de discurso de certos grupos sociais em determinada época, 
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As queixas do povo, escrito por Eduardo Silva, por exemplo, consegue através da 
leitura das cartas de populares publicadas em coluna específica do “Jornal do Brasil”, 
perscrutar o cotidiano das classes subalternas do Rio de Janeiro, durante as primeiras 
décadas republicanas, demonstrando as possibilidades e usos oferecidos pelos 
períodicos aos historiadores, entre outras fontes e recursos documentais.
5 
 
Não é estranho, portanto, que a partir dos diversos anúncios publicados nos 
jornais paraenses da segunda metade do século XIX, o presente ensaio procure perceber 
alguns aspectos do cotidiano da escravidão na principal cidade do norte do país, 
optando por uma etnografia da notícias de fuga, venda, aluguel e compra de escravos, e, 
outras informações relativas aos mesmos, estampadas nas páginas dos jornais Diário do 
Gram-Pará e Diário de Notícias
6
. Também, secundariamente, recorreu-se ao auxílio da 
consulta do Código de Posturas da cidade de Belém, entre outros documentos, visando 
ampliar a nossa compreensão acerca do universo urbano no qual encontravam-se 
inseridos os trabalhadores escravos. 
Nesta perspectiva, acompanhando as histórias, mesmo que fragmentadas, dos 
vários personagens presentes nos anúncios de escravos é possível uma releitura de 





QUEBRANDO O SILÊNCIO: BREVE RELATO ACERCA DA ESCRAVIDÃO 
EM BELÉM 
 
Encontra-se bastante enraízado na historiografia sobre a amazônia, 
particularmente nos estudos acerca da economia da borracha, a tese da estruturação 
social e econômica da região a partir das atividades vinculadas ao extrativismo, 
                                                                                                                                                                          
ver: Arnaldo Contier. Imprensa e ideologia em São Paulo 1822-1842. Petropólis, Vozes; Campinas, 
UNICAMP, 1979; e, Geraldo Mártires Coelho. Anarquistas, demagogos & dissidentes. A imprensa 
liberal no Pará de 1822. Belém, Cejup, 1993. 
5
 Eduardo Silva. As queixas do povo. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1988. 
6
 O Diário do Gram-Pará (1853/1892), foi o primeiro jornal a sair diariamente no Pará, com o subtítulo 
inicial: “Folha commercial, noticiosa e literária”, sofrendo posteriormente várias alterações, como órgão 
do Partido Conservador, do Partido Católico, e, do Partido Nacional, sucessivamente. O Diário de 
Notícias (1880/1890), por sua vez, caracterizou-se como único jornal verdadeiramente abolicionista . Nas 
próximas citações, serão utilizadas as abreviaturas DGP (Diário do Gram-Pará) e DN (Diário de 
Notícias), quando relativas aos respectivos jornais. 
7
 Não existe na historiografia nenhum estudo específico acerca da escravidão urbana em Belém. Há, 
entretanto, alguns ensaios, como por exemplo, o clássico escrito por Vicente Salles, O negro no Pará. Sob 
o regime da escravidão, Brasília: Ministério da Cultura; Belém, Secult, 1988;  que sintetiza a história da 
escravidão na amazônia, sem maiores mergulhos no universo dos escravos na cidade. Por outro lado, Há o 
pequeno texto de Rosa Acevedo, “Trabalho escravo e feminino no Pará”, Cadernos do CFCH, Belém, 
CFCH/UFPa, 1987, baseado em pesquisa com jornais, que embora bastante instigante, não acrescenta 
muita coisa à deficitária produção histroriográfica, haja vista seu caráter preliminar.  
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conforme as demandas dos mercados consumidores
8
, sendo praticamente inexistentes os 
trabalhos de pesquisa direcionados à investigação da história da agricultura no norte do 
país, no que diz respeito aos lavradores, posseiros e pequenos proprietários de terras, 
vivendo na subsistência, bem como sobre os engenhos e fazendas de gado, nas quais 
encontravam-se boa parte da escravaria no meio rural. 
Neste sentido, por muito tempo não se relativizou a concepção lastreada na 
historiografia brasileira de que a presença dos escravo negro na amazônia fora 
inexpressiva, haja vista a importância quantitativa atribuída à mão de obra compulsória 
indígena na economia extrativista da região. Desta forma, o escravo africano acabou por 
se tornar um personagem ausente nos estudos acerca da sociedade amazônica, na 
medida em que os trabalhos sobre a escravidão, o tráfico e as relações raciais na 
amazônia são bastantes escassos, em relação ao que foi elaborado em outras regiões do 
país. 
A história da ausência dos estudos relativos aos escravos negros na amazônia, 
encontram-se exemplificados nos principais clássicos da historiografia paraense: 




; Augusto Meira Filho
11
; que se 
preocuparam em realizar verdadeiras sínteses históricas do Pará ou do município de 
Belém, quase nada escreveram sobre a escravidão negra na amazônia, limitando-se a 
descrever as principais sociedades abolicionistas e relatar os mais importantes 
momentos da abolicionismo paraense, como por exemplo, a libertação das ruas de 
Belém do cativeiro. Na verdade, tais autores acabavam (re)produzindo o viés 
historiográfico que negligenciava a presença do trabalho escravo africano na Amazônia. 
Arthur César Ferreira Reis, apesar de também buscar criar sínteses históricas 
sobre o Pará
12
, empreendeu estudos relativos ao tema da presença africana na 
                                                          
8
 Neste sentido, ver por exemplo Roberto Santos: História econômica da amazônia (1800-1920), São 
Paulo, T. A. Queiróz, 1980; e, Barbara Weinstein: A borracha na amazônia: expansão e decadência 
(1850-1920), São Paulo, Hucitec/Edusp, 1993; acerca da sociedade e economia da borracha. Outro 
importante trabalho na mesma linha, porém tratando do extrativismo do cacau na região, é: Dauril Alden: 
O significado da produção de cacau na região amazônica no fim do período colonial; um ensaio de 
história econômica comparada. Belém, Universidade Federal do Pará/NAEA, 1974. Por outro lado, até 
mesmo os estudos acerca do processo de formação de determinadas oligarquias rurais, encontra-se 
inserido dentro deste quadro, tal como o livro de Marília Emmi: A oligarquia do Tocantins e o domínio 
dos castanhais. Belém, CFCH/NAEA/UFPa, 1987. 
9
 Henrique Jorge Hurley, “Noções de História do Brasil e do Pará” in Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico do Pará, vol XI, Belém: IHGP, 1938. 
10
 Ernesto Cruz, História do Pará, Belém, Universidade Federal do Pará, 1967, 2 vol; e História de 
Belém, Belém, Universidade Federal do Pará, 1973, 2 vol. 
11
 Augusto Meira Filho, Evolução Histórica de Belém do Grão-Pará. Belém, Grafisa, 1976. 
12
 Arthur Cezar Ferreira Reis, Síntese Histórica do Pará, Belém, Of. Gráf. da Revista Veterinária, 1942. 
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, demonstrando que a mesma não fora tão inexpressiva como acreditava-se. É 
verdade que, anteriormente, Manuel Nunes Pereira já indicava tais considerações em 
seus ensaios: A introdução do negro na amazônia e Negros escravos na amazônia.
14 
 
A partir de então, outros trabalhos não deixaram de indicar a importância do 
personagem escravo negro na Amazônia, apesar do caráter de suas obras não se 
enquadrarem nos estudos sobre o tema da escravidão, haja vista a análise de seus 
autores possuírem outros objetos de investigação. Assim, Manuel Nunes Dias, por 
exemplo, quando escreveu a sua história da Companhia Geral de Comércio do Grão-
Pará e Maranhão (1755-1788), analisou a importância do papel reservado ao tráfico 




Somente nos anos 70, com o livro: O Negro no Pará. Sob o regime da 
escravidão, escrito por Vicente Salles, o estudo da escravidão tornou-se objeto de um 
trabalho de pesquisa mais cuidadoso, sendo a primeira e a mais importante obra sobre o 
assunto existente na historiografia paraense. Porém, a obra de Salles possui um aspecto 
muito amplo, haja vista o seu caráter de síntese da história do negro no Pará, desde 
meados do século XVII até fins do século XIX, que, por um lado deixa muitas lacunas 
e, por outro, trata superficialmente algumas questões
16
. 
Neste sentido, Salles não consegue compreender as estratégias de luta e 
resistência escrava de outra forma a não ser através do processo de formação dos 
mocambos, ou então considerando um comportamento politicamente superior da 
rebeldia escrava, a sua participação na cabanagem em busca da liberdade. Cabe, 
portanto, ir mais adiante, procurando trabalhar objetos mais específicos dentro do tema, 
dentro de novas perspectivas de compreensão da história social da escravidão. 
É verdade, que a partir de Salles (1971), a história da escravidão negra no Pará 
conheceu a produção de novas contribuições: Rosa Acevedo Marin, desenvolveu 
estudos acerca das condições de vida e de trabalho das mulheres escravas, mesmo que 
                                                          
13
 Arthur Cezar Ferreira Reis, “O negro na Amazônia” in  Boletim Geográfico, 17 (149): 125-6, Rio de 
Janeiro,  mar/abr-1959; e O negro na empresa colonial dos portuguêses na Amazônia, Lisboa, Papelaria 
Fernandes, 1961. 
14
 Manoel Nunes Pereira, “A introdução do negro na Amazônia” in Boletim Geográfico, 7(77): 509-15, 
Rio de Janeiro, agosto de 1949; e, “Negros escravos na Amazônia” in Anais do X Congresso Brasileiro de 
Geografia, 3: 153-185, Rio de Janeiro, IBGE, 1952. 
15
 Manuel Nunes Dias, Fomento e mercantilismo: A Companhia Geral do Grão-Pará e Maranhão 1775-
1778, Belém, Universidade Federal do Pará, 1970, 2 vol. 
16
 Vicente Salles, O negro no Pará: Sob o regime da escravidão, Rio de Janeiro: Fundação Getúlio 
Vargas; Belém: Universidade Federal do Pará, 1971. 
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; a mesma autora também estudou a organização do trabalho escravo e o 
abolicionismo paraense, afirmando a ausência da participação escrava neste processo 
que, segundo a sua interpretação, encontrava-se extremamente influenciado pelas 
propostas reformistas e posições partidárias emergentes dos centros econômicos e 
políticos do Brasil.
18
 Não é preciso dizer que nossas interpretações expressas neste 
trabalho divergem das posições da autora em questão. 
Kelly-Normand, estudando a demografia da população paraense do século XVIII 
e as características da escravidão existente na região tocantina, fez importantes 
contribuições à história do trabalho escravo, demonstrando a importância do mesmo na 
lavoura canavieira no Pará, inclusive, caracterizando-as como pequenas, médias e 
grandes propriedades a partir do número de escravos existentes nas mesmas.
19 
 
O trabalho de levantamento de fontes para o estudo da história da escravidão 
negra na amazônia colonial, realizado por Arthur Napoleão Figueiredo e Anaíza 
Vergolino-Henry, por sua vez, possibilita perceber a importância da escravidão negra 
para a história da região negra, havendo, portanto, segundo as palavras dos autores: “de 
se duvidar do „vázio humano‟ [no caso da presença africana] com que sempre se 
caracterizou a região”.20  
Na verdade, o viés historiográfico de eclipsamento da escravidão africana na 
amazônia, reforçava uma visão bastante antiga sobre o tema: em 1886, Tavares Bastos 
já afirmava categoricamente: “o mais valioso produto da exportação dessas províncias é 
a goma elástica, pois bem não é o escravo que a prepara, é o índio. Digo o mesmo da 
quase totalidade do gêneros que se exportam pelo Pará. O trabalho escravo só domina 
na lavoura de cereais e nos engenhos de açucar, que aliás não são muitos”.21 
Entretanto, a escravidão negra na amazônia possui horizontes bem mais amplos 
e significativos de pesquisa histórica, haja vista a riqueza das fontes documentais 
                                                          
17
 Rosa Elizabeth Acevedo Marin, “Trabalho escravo e trabalho feminino no Pará” in Cadernos do 
CFCH, 2, série Antropologia 12, pp. 53-84, Belém, Universidade Federal do Pará, 1987. 
18
 Rosa Elizabeth Acevedo Marin,  Du travail esclavage ao travail libre - le Pará (Brésil) sois lé regime 
colonial et sous lé emperie (XVIIe - XIXe siécles), Paris, Ecole des Hautes Etudes en Sciences Sociales, 
1985 ( tese de doutoramento). 
19
 Arlene M. Kelly-Normand, “Africanos na Amazônia: Cem anos antes da abolição” in Cadernos do 
CFCH, nº 18, pp. 01-21, Belém, Universidade Federal do Pará, 1988. 
20
 Anaíza Vergolino-Henry & Arthur Napoleão Figueiredo, A presença Africana na Amazônia Colonial: 
Uma breve notícia histórica, Belém, Arquivo Público do Pará, 1990. A citação encontra-se na p. 31. 
21
 Conf. Tavares Bastos apud SALLES (1988:75), grifos nossos.  
CENAS DA ESCRAVIDÃO: SENHORES E TRABALHADORES ESCRAVOS EM BELÉM 
(1860-1888) 
 
DOI: 10.17553/2359-0831/ihgp.v1n2p1-25        José Maia BEZERRA NETO 
----------------------------------------------------------------------------------------  
Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Pará (IHGP), (ISSN: 2359-0831 - on line), Belém, v. 01, n. 
02, p. 01-26, jul./dez. 2014. 
7 
constantes dos acervos da região
22
, não podendo limitar-se unicamente ao estudo dos 
escravos trabalhadores em engenhos, lavouras de cereais, e, acrescentemos, fazendas de 
gado, embora sobre os mesmos ainda careçam importantes trabalhos, particularmente a 
indústria agrícola do açúcar, cujas unidades de produção conseguiam reunir expressiva 
força de trabalho: o engenho Murtucú, por exemplo, com 40 a 50 escravos; ou então, o 
Madre de Deus, de Eduardo Angelim, que chegara a possuir 72 cativos.
23
 Aliás, muitos 
engenhos localizavam-se próximos de Belém do Pará, como o citado Murtucú “distante 
légua e meia”24, em cujo espaço urbano e cercanias concetrava-se, por sua vez, boa 
parte da população escrava da província.
25
 
No município de Belém, mesmo nos anos finais da escravidão, havia um grande 
número de escravos, comparativamente às demais cidades, vilas e regiões da província: 
Em 1882, segundo o Barão de Maracajú, os escravos da capital somavam 7.662, 
portanto, 30.94% da população escrava paraense
26
; em 1885, segundo Tristão de 
Alencar Araripe, 6.235 cativos ou 32.83%
27
; em 1888, segundo Francisco José Cardoso 




Basta vermos a tabela nº 1: 
 
Tabela nº 1: População escrava da Província do Pará e Município de Belém (1882-1888). 
Ano Província Belém 
1882 24.763 7.662 
1885 20.218 6.231 
1888 10.535 2.541 




                                                          
22
 Sobre a expressividade da documentação referente à escravidão negra na amazônia, ver por exemplo 
para o período colonial, o primoroso levantamento de fontes realizado por  Vergolino-Henry &  
Figueiredo: A presença africana na Amazônia colonial. 
23
 Sobre engenhos de açúcar no Pará, no período colonial, ver: Arlene M. Kelly-Normand. “Africanos na 
Amazônia, cem anos antes da abolição”. Cadernos do CFCH. Belém, CFCH/UFPa, 1987. Também, 
Ernesto Cruz, História  da Associação Comercial do Pará. Belém, Editora da UFPa, 1996; faz um 
resumo histórico da agricultura e indústria da cana de açúcar do Pará. 
24
 DGP, Belém, 16/07/1869. P.02. 
25
 Sobre a questão da proximidade de engenhos e fazendas de gado próximas à cidade de Belém do Pará, 
enfocando as fugas escravas, ver: José Maia Bezerra Neto. “A vida não é só trabalho: Fugas escravas na 
província do Pará (1860/1888)”, Cadernos do CFCH. Belém, CFCH/UFPa, 1996. 
26
 Portaria de 19 de março de 1883, que distribui proporcionalmente a quota do fundo de emancipação 
que coube à província, na presidência do Barão de Maracajú. Coleção de Leis da Província, Arquivo 
Público do Estado do Pará (CLP/APEP). 
27
 Dados estatísticos e informações para os imigrantes, publicados por ordem do Exm. SR. Conselheiro 
Tristão de Alencar Araripe, presidente da província, em 1886, pp. 06/12.  
28
 Falla com que o Exm. Sr. Conselheiro Francisco José Cardoso Júnior, 1º Vice-Presidente da Província 
do Pará, abriu a 1ª sessão da 26ª legislatura da Assembléia Provincial no dia 04 de maio de 1888, pp. 
14/18.  
29
 As referências completas das fontes utilizadas na confeccão da Tabela nº 01, encontram-se nas notas 
27, 28 e 29. 
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É verdade que, no cenário nacional, a população escrava da província paraense, 
não ultrapassava 2.27% do número de cativos matriculados no país.
30 
Entretanto, o 
município de Belém do Pará possuía um contigente populacional de escravos muitas 
vezes superior ao de outras capitais das demais unidades administrativas do império, 
conforme consta da tabela nº 02:  
 
Tabela nº 2: População escrava dos Municípios das Capitais do Império do Brasil (1876) 
Município/Capital Nº de escravos Município/Capital Nº de escravos 
Salvador 15.440 Teresina 2.788 
Recife 10.290 Ouro Preto 2.756 
Niterói 9.894 Desterro 2.682 
Porto Alegre 8.088 Aracajú 1.398 
São Luís 7.110 Curitiba 1.221 
Belém 6.523 Goiás 1.183 
Cuiabá 5.089 Alagoas 844 
São Paulo 3.371 Manáus 797 
Vitória 3.370 Natal 791 
Fonte: Diretoria Geral de Estatística. Relatório e trabalhos estatísticos apresentados ao Illm. e Exm. Sr. 
Conselheiro Dr. Carlos Leoncio de Carvalho, Ministro e Secretário de estado dos Negócios do Império, 
pelo Director Geral Cons. Manoel Francisco Correia, em 20 denovembro de 1878. 
 
Assim sendo, não é possível ignorar a presença escrava no universo urbano de 
Belém, da segunda metade dos oitocentos, como algo desimportante socialmente, 
inclusive em termos quantitativos, havendo a necessidade de uma melhor compreensão 
desta parcela da população citadina da capital paraense, através do estudo das diversas 
fontes documentais, como por exemplo os jornais, que em sua seção de “passageiros”, 
permitia vislumbrar o vai e vém do tráfico inter-provincial de escravos. 
 
OS TRABALHADORES ESCRAVOS: MERCADO E COTIDIANO 
 
Através do porto de Belém, a mais importante cidade da região norte, o tráfico 
inter-provincial de trabalhadores escravos abastecia as necessidades do mercado de 
trabalho dos diversos pontos da amazônia: o vapor brasileiro Arary levou para Manáus e 
escalas 05 escravos
31
; o vapor brasileiro Inca levou para cametá 01 escrava
32
; o vapor 
                                                          
30
 Em 1872, havia no império brasileiro, 1. 366.881 escravos, dos quais 30.989, na província paraense, ou 
seja aproximadamente 2.26%; em 1876, 1. 272.744, dos quais 28.484, no Pará, portanto, 2.23% mais ou 
menos. Conf. dados em: Diretoria Geral de Estatística. Relatório e trabalhos estatísticos apresentados ao 
Illm.e Exm. Sr. Conselheiro Dr. Carlos Leoncio de Carvalho. Ministro e Secretário de Estado dos 
Negócios do Império, pelo Director Geral Conselheiro Manoel Francisco Correia, em 20 de novembro 
de 1878. Rio de Janeiro, Typographia Nacional, 1878.   
31
 DGP, Belém, 04/07/1869. P. 01. 
32
 DGP, Belém, 11/07/1869. P. 01. 
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brasileiro Óbidos levou para Óbidos 02 escravas
33
; o vapor Guamá levou para Portel e 
escalas 01 escravo
34
; o vapor Belém levou para Manáus 01 escrava.
35
 
Observando-se os dados subtraídos da seção “passageiros”, publicada com 
razoável regularidade no Diário do Gram-Pará, referentes aos anos de 1867/1873 e 
1881, ainda que bastantes precários e incompletos, é possível vislumbrar o papel 
destacado da capital paraense como pólo comercial da mão de obra escrava na 
província, não apenas fornecendo trabalhadores como importando os mesmos das 
demais regiões interioranas. Neste sentido, inclusive, os números indicam uma ligeira 
maioria de cativos destinados às diversas localidades do território do Pará, sobre aqueles 
importados pelo mercado urbano de Belém, tal como apresentam-se na tabela nº 03. 
 
Tabela nº 03: Comércio de escravos na província do Pará (1867-1873 e1881) 
Exportação Importação 
Destino Nº de escravos Origem 
Nº de 
escravos 
Região do Baixo Tocantins 27 Região do Baixo Tocantins 13 
Região do Marajó 75 Região do Marajó 49 
Região: Médio Amazonas 15 Região: Médio Amazonas 17 
Região: Nordeste do Pará — Região: Nordeste do Pará 9 
Região do Amapá/Mazagão 2 Região do Amapá/Mazagão 4 
Total 119 Total  92 
Fonte: Diário do Gram-Pará, Belém, 1867/1873 & 1881. 
 
As regiões indicadas na tabela nº 03, constituem-se nas principais áreas de 
concentração da população escrava na província paraense, excetuando-se a região 
guajarina e cercanias de Belém, caracterizadas como zonas de engenhos de açúcar e 
fazendas de gado.
36 
Assim sendo, não é nada estranho que a circulação de trabalhadores 
escravos haja ocorrido com maior frequência por entre as mesmas, através de linhas 
regulares de vapores que navegavam no rio Amazonas e seus afluentes, conforme 
registros obtidos nas páginas do Diário do Gram-Pará. 
Entretanto, outros escravos enviados para o norte do país, terminavam sua 
viagem na capital paraense: no vapor Odorico Mendes vieram 02 escravos do 
Maranhão
37
; no Tocantins, chegavam 07 escravos do Rio de Janeiro.
38 
No escritório do 
                                                          
33
 DGP, Belém, 13/07/1869. P. 01. 
34
 DGP, Belém, 18/07/1869. P. 01. 
35
 DGP, Belém, 20/07/1869. P. 01. 
36
 Sobre o assunto, conf. Salles, O negro no Pará; e, Vergolino-Henry & Figueiredo, A presença africana 
na Amazônia colonial. 
37
 DGP, Belém, 08/07/1869. P. 01. 
38
 DGP, Belém, 10/07/1869. P. 01. 
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agente comercial Almeida, por exemplo, os negócios envolvendo trabalhadores cativos 
importados de outras províncias eram fechados: certa vez, anunciara o leilão de “uma 
escrava vinda de fora”39; em outro momento, leiloava “duas escravas, pretas, moças, 
vinda do Maranhão, uma delas cozinha bem, lava e engoma”.40 
Mais uma vez, utilizando os dados constantes da seção “passageiros”, pode-se 
parcialmente conhecer alguns números relativos ao tráfico inter-provincial envolvendo 
as províncias do Pará, Amazonas, Maranhão e Rio de janeiro, entre outras. Note-se, 
ainda, como os dados disponíveis indicam uma supremacia da importação de escravos 
sobre a sua exportação, constituindo-se o porto da capital paraense em mercado atraente 
aos negociantes da mão de obra escrava, que nem sempre procuravam vender a sua 
mercadoria humana aos ávidos cafeicultores do sudeste do país. Atentemos para a tabela 
nº 04.  
 
Tabela nº 4: Comércio de escravos o tráfico inter-provincial e o Pará (1867-1873 e 1888) 
Exportação Importação 
Destino Nº de escravos Origem 
Nº de 
escravos 
Rio de Janeiro/Portos do Sul/Escalas 97 Rio de Janeiro/Portos 
do Sul/Escalas 
172 
Amazonas/ Manáus/ Escalas 55 Amazonas/ Manáus/ 
Escalas 
51 
Maranhão 26 Maranhão 10 
Outros (Pe/Ce/Ba) 5 Outros (Pe/Ce/Ba) 9 
Não Consta 2 Não Consta 20 
Total  185 Total  262 
Fonte: Diário do Gram-Pará, Belém, 1867/1873 & 1881. 
 
Segundo a tabela nº 04, a província paraense destacava-se como importadora de 
escravos, ainda mais quando havia legislação provincial coibindo a prática de 
exportação dos mesmos, através da taxação de impostos sobre a saída de cativos.
41
 
Nesta perspectiva, existe a possibilidade da relativização da historiografia tradicional, 
cujos argumentos acerca do tráfico inter-provincial sustentam tratar-se de um transito de 
mão única, no sentido norte-sul/periferia-centro, ocorrendo uma evasão da população 
escrava rumo às fazendas de café.
42 
Na verdade, não se pode negar o processo de 
transferência de expressivos contingentes de trabalhadores escravos da regiões 
nordestinas em direção ao centro-sul. Porém, os números, mesmo que provisórios, no 
                                                          
39
 DGP, Belém, 10/07/1869. P. 02. 
40
 DGP, Belém, 14/07/1869. P. 02. 
41
 Conf. Salles, O negro no Pará. pp. 60-64. 
42
 Ver por exemplo, Emília Viotti da Costa, Da senzala à colônia. São Paulo, brasiliense, 1989. 
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caso do norte do país (Pará), permitem pensar uma ação inversa: À exceção do 
Amazonas (Manaus e escalas) e Maranhão, as demais localidades, particularmente os 
Portos do Sul/ Rio de Janeiro e escalas, caracterizam-se por uma siginificativa diferença 
em termos de compra e venda na praça comercial de Belém, ou seja, o porto da capital 
paraense enquanto expedia 97 escravos para o centro sul, recebia do mesmo quase o 
dobro, 172. 
Conforme Salles, no tocante ao Pará, “a última carregação de negros novos ou 
brutos da África ocorreu em 1834. Estava rompido, depois dessa data, o comércio direto 
com as praças negreiras da África, mas a importação de outras províncias brasileiras 
continuou, estimulada pela isenção de direitos de entrada, até as vésperas da assinatura 
da Lei Áurea”.43 Assim sendo, o tráfico inter-provincial possuía importância 
fundamental no processo de alimentação da força de trabalho escrava na Amazônia. 
Por outro lado, desde 1881, o Diário de Notícias publicava uma pequena e 
sugestiva coluna chamada Pelle Negra, dedicada à denúncia do comércio de escravos na 
cidade de Belém. Dizia o jornal abolicionista: “Nos consta que são esperados no 
próximo vapor nacional, á entrar do sul, cento e tantos escravos, para aqui serem 
vendidos. E viva a assembléa!”44; em outra oportunidade alardeava: “O vapor Bahia 
trouxe 13 escravos para serem vendidos n‟esta província, graças á protecção facultada 
pela assembléa aos especuladores d‟essa torpíssima indústria”.45 Na verdade, o jornal 
que havia fechado as suas páginas aos anúncios de comércio e fuga de escravos
46
, não 
cansava de criticar a Assembléia Provincial, por não coibir os negócios do tráfico inter-
provincial: “O vapor Pará trouxe para esta província 12 infelizes escravos, que serão 
vendidos a quem mais der, graças á nossa patriotica assembléa”.47 O periódico 
abolicionista também não poupava os mercadores de escravos: “Nos consta que no 
vapor Pernambuco vieram do Maranhão 4 escravos á consignação de um sr. Martins, 
actualmente o principal importador d‟essa mercadoria”.48 
Baseado nos números publicados na coluna “Pelle Negra”, durante os meses de 
julho/novembro de 1881, nota-se a entrada de 74 escravos na cidade de Belém, sem que 
o Diário de Notícias tenha preocupado-se em registrar ou até mesmo denunciar aos 
                                                          
43
 Salles, O negro no Pará. p. 51. 
44
 DN, Belém, 03 de julho de 1881. p. 02. 
45
 DN, Belém, 07 de juhlo de 1881. p. 02. 
46
 DN, Belém, 03 de juhlo de 1881. p. 02. 
47
 DN, Belém, 17 de julho de 1885. p. 02. 
48
 DN, Belém, 05 de agosto de 1881. p. 02. 
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leitores a saída de escravos para outros portos do império. Talvez, o problema fosse a 
importação da “Pelle Negra” que viesse comprometer o progresso da província, ao invés 
de sua evasão. De qualquer forma, os dados publicados nas páginas do jornal 
abolicionista indicam mais uma vez a situação do porto de Belém como zona 
importadora de trabalhadores escravos, atraindo os negócios da escravidão. 
Entretanto, faz-se ainda necessário maiores informações acerca do tráfico e 
comércio de escravos. Neste sentido, passemos para outras informações acerca da 
inserção dos trabalhadores escravos no mercado urbano da cidade de Belém do Pará, 
tais como sua ocupação, condição sexual e faixa etária.  
Quanto à ocupação, os trabalhadores escravos de Belém do Pará, segundo o 
censo de 1872, empregavam-se como: Serviços domésticos (1.130); lavradores (1.034); 
criados e jornaleiros (767); marítimos (62); pescadores (37); havia outros que exerciam 
diversas atividades manuais ou mecânicas (873); também existia uma parcela 
significativa da mão de obra sem uma qualificação profissional mais definida ( 1.184).
49
 
A leitura dos anúncios publicados nas páginas dos jornais também indicam as 
diversas ocupações dos escravos urbanos: amas de leite; cosinheiras; lavadeiras; 
engomadeiras; costureiras; operários carapinas; pedreiros; mestres pentieiros; 
apanhadores de açaí; entre outras. Enfim, escravos de ganho, de aluguel ou domésticos. 
Havia, ainda, a utilização de cativos em atividades fabris localizadas no perímetro da 
cidade: na fábrica de sabão do sr. Pimentel, comprava-se escravos com ofício ou sem 
ele, e uma escrava cosinheira.
50
 
O papel desempenhado pelos trabalhadores escravos na cidade de Belém, 
também compreendia a questão da qualificação profissional, matizada pelas relações 
estabelecidas entre senhores e cativos. Cabia aos primeiros anunciarem as habilidades 
dos últimos: na Travessa das Mercês, nº 5, havia quem alugava uma rapariga que sabia 
lavar, engomar e cosinhar perfeitamente
51; o agente Castro vendia “um escravo bom 
oficial de carpina”52; Antônio Luiz da Sª & Cª, na Travessa São Matheus nº 2, tinha para 
vender uma escrava “própria para o serviço de uma família”, e, também, “um mulato 
oficial de pedreiro de idade de 22 annos pouco mais ou menos, boa figura e bom oficial 
                                                          
49
 Conf. dados em  Mª Júlia Tolosa. Estrutura sócio-profissional de Belém na segunda metade do século 
XIX. Belém, DH/CFCH/UFPa, 1986 (Trabalho de Conclusão de Curso em História). 
50
 DGP, Belém, 10 de julho de 1869. p. 03. 
51
 DGP, Belém, 23 de julho de 1869. p. 02. 
52
DGP, Belém, 25 de julho de 1869. p. 02. (grifos meus). 
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de pedreiro”53; em determinada estância de madeiras na Rua de Stª Anna, saindo ao 
Largo do Palácio, vendia-se “uma escrava muito prendada de agulha e de engomar”.54 
Na verdade, como objeto das negociações senhoriais, o escravo constituía-se 
muitas vezes em mercadoria que carecia ser valorizada por seus proprietários, visando a 
obtenção de um bom preço no ato de sua venda, aluguel ou até mesmo hipoteca. Por 
outro lado, o aprendizado de um ofício ou da habilidade para o exercício de diversas 
tarefas por parte dos cativos, nas diversas oficinas e obras espalhadas pelas ruas da 
cidade, não se tratava de mera imposição dos interesses senhoriais sobre estes 
trabalhadores, mas uma possibilidade aberta aos mesmos na sua luta cotidiana e 
constante contra domínio dos senhores, criando condições favoráveis para a barganha 
entre as partes, embora muitas vezes de forma conflituosa.
55 
Também, a necessidade do 
exercício desta ou daquela atividade profissional por parte de setores da população 
escrava, tornando-se Bons oficiais pedreiros; mestres pentieiros; exímios calafates; 
hábeis alfaiates ou barbeiros; padeiros e cosinheiros aptos; explica-se pela própria 
questão da sobrevivência dentro do mercado de trabalho de Belém do Pará, cada vez 
mais ávido por uma mão de obra razoavelmente qualificada, mesmo que pessimamente 
remunerada.  
Em relação à faixa etária, os dados do ano de 1888 indicam que a grande maioria 
dos escravos da província, possuíam idade inferior a 30 anos (6.005), enquanto os 
demais oscilavam entre 30 a 40 anos (2.619); de 40 a 50 anos (1.135); de 50 a 55 anos 
(411); e, de 55 a 60 anos (125).
56
 Na cidade de Belém, o quadro não devia ser diferente, 
inclusive, nos anos anteriores a 1888. Qualquer dúvida, basta ler os diversos anúncios 
de compra, venda e aluguel de trabalhadores escravos, publicados nos jornais. 
A faixa etária dos escravos anunciados situava-se, em grande maioria, entre 20 e 
30 anos: Antônio Domingues da Silva Mendes, por exemplo, vendia seu escravo, 
carafuz, mestre pentieiro, bom cosinheiro, com alguma inteligência, na idade de 21 a 22 
anos; Na casa nº 32 da Rua do Norte, encontravam-se à venda duas escravas, não 
excedendo de 22 anos de idade
57
; o agente Castro possuía em seu escritório dois 
                                                          
53
 DGP, Belém, 18 de julho de 1869. p. 02. (grifos meus). 
54
 DGP, Belém, 14 de julho de 1869. p. 02. (grifos meus). 
55
 Sobre o assunto, ver Sidney Chalhoub, Visões da Liberdade. Uma história das últimas décadas da 
escravidão na Corte, São Paulo, Companhia das Letras, 1990. 
56
 Falla com que o Exm. Sr. Conselheiro Francisco José Cardoso Júnior, 1º Vice-Presidente da Província 
do Pará, abriu a 1ª sessão da 26ª legislatura da Assembléia Provincial, no dia 04 de maio de 1888. pp. 
14/18. 
57
 DGP, Belém, 08/07/1869. p. 03. 
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escravos para venda: um rapaz de 22 anos e uma rapariga de 20 anos
58
; Dona 
Raymunda Viegas Pinto vendia “uma excelente escrava preta, retinta, de 20 anos de 
idade pouco mais ou menos”59; o agente almeida vendia “duas escravas sendo uma 
moça para todo o serviço doméstico e uma de trinta anos, lavadeira”; também oferecia 
“um mulato de 22 anos, oficial de carpina, muito sádio”60; Agostinho Ferreira, na casa 
nº 07, no Porto do Sal, colocava à venda “um bom escravo, preto, crioulo, com idade de 
25 anos, próprio para todo o serviço”.61 
Entretanto, os negócios envolvendo a força de trabalho não conheciam 
limitações de idade: no Diário de Notícias, de 13 de julho de 1881, anunciava-se o 
aluguel de um “moleque próprio para casa de família ou comercial”. No Diário do 
Gram-Pará, encontra-se outros tantos anúncios de venda de jovens cativos, aptos ao 
aprendizado de um ofício, ou quiçá preparados para o exercício profissional nesta ou 
naquela atividade: vendia-se “um pretinho de idade de 12 anos vindo do interior”62; 
também estava à venda “um bonito moleque de 14 a 16 anos de idade”63; e, até mesmo, 
a “menor Aurea, com 18 meses, avaliada em cinquenta mil rs., filha da escrava 
Henriqueta”.64 Por outro lado, não é nada fácil encontrar anúncios de venda e aluguel de 
escravos idosos, tanto que o chapeleiro José Manuel de Souza Franco anunciava que 
necessitava alugar uma escrava “já de idade avançada para cosinha de pequena 
família”.65 
Os dados indicados acima permitem insinuar algumas questões para uma maior 
reflexão acerca do tema da infância escrava e o início efetivo da vida adulta e 
profissional dos escravos na cidade de Belém, ou então, a relação entre a faixa etária e a 
fase de maior exploração do trabalhador cativo, que possivelmente situa-se na casa dos 
20 até 30 anos, período de idade muito frequente nos anúncios utilizados nesta pesquisa. 




                                                          
58
 DGP, Belém, 14/07/1869. p. 03. 
59
 DGP, Belém, 18/07/1869. p. 03. 
60
 DGP, Belém, 22/07/1869. p. 03. 
61
 DGP, Belém, 24/07/1869. p. 03. 
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 DGP, Belém, 09/07/1869. p.03. 
63
 DGP, Belém, 20/07/1869. p. 03. 
64
 DGP, Belém, 17/07/1869. p. 03. 
65
 DGP, Belém, 1º /07/1869. P. 03.  
66
 Acerca da história da criança escrava, ver por exemplo, Kátia de Queirós Mattoso, “O filho da escrava” 
in Mary Del Priore (org.). História da criança no Brasil. São Paulo, Contexto, 1991.  
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Quanto à composição sexual, em 1872, havia na província paraense, 15.062 
homens e 15.927 mulheres escravas; em 1876, 13.798 homens e 14.686 mulheres 
escravas; em 1885, 10.550 homens e 9.668 escravas; em 1888, 5.196 homens e 5.339 
mulhres cativas.
67
 Em Belém, o padrão de divisão sexual da população escrava não 
sofria alterações, haja vista os números existentes para o ano de 1876, indicarem a 
presença de 2.930 homens e 3.593 mulheres.
68
 Assim sendo, é possível acreditar que 
nas últimas décadas da escravidão no Pará, havia um equilíbrio entre ambos os sexos, 
capacitando-os em termos de importância no mercado de trabalho. 
Nos jornais, alguns anúncios permitem um olhar sobre as trabalhadoras escravas 
na cidade de Belém do Pará, como segmento das classes trabalhadoras que buscavam a 
sua sobrevivência nos espaços públicos, nos quais acabavam construindo seu cotidiano, 
portanto, tecendo teias de relacões sociais complexas com diversos e variados 
segementos urbanos: Na tipografia do Diário do Gram-Pará, dizia-se quem vendia por 
850$000 réis, uma escrava mulata, de 33 a 34 anos que sabia Lavar, engomar e passar, 
sendo especialmente diligente para vender na rua
69
; havia, também, quem procurava 
comprar ou alugar uma “rapariga intelligente, para vender miudezas de loja na rua”70; a 
mulata Antônia, por sua vez, “conhecida por andar vendendo miudezas de sua senhora 
D. Lida Muller”, encontrava-se fugida, constando que andava pela cidade.71 
Na sua grande maioria, entretanto, os anúncios acabam por retratar as escravas 
como trabalhadoras aptas para o serviço de uma casa, como serviçais domésticos: 
sabiam lavar, engomar, passar, cozinhar... Mesmo assim, não se excluía outras 




Outrossim, a leitura dos anúncios de compra, venda e aluguel de escravos 
estampados nos jornais da capital paraense, permitem observar não somente os dados 
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 Sobre as fontes destes dados, ver as notas 17; 18; e 20. 
68
 Ver referência da fonte na nota 20. 
69
 DGP, Belém, 11/03/1869. p. 02. 
70
 DGP, Belém, 17/03/1869. p.04. 
71
 DGP, Belém, 24/03/1869. p. 04. 
72
 Sobre o trabalho feminino, ver Acevedo “Trabalho escravo e feminino no Pará”; ver, também, sobre o 
papel das mulheres sob a escravidão, Maria Lúcia de Barros Mott, Sumissão e resistência. São Paulo, 
Contexto, 1988; e, Sônia Maria Giacomini, Mulher e escrava. Uma introdução histórica ao estudo da 
mulher negra no Brasil. Petropólis, Vozes, 1988. Acerca do cotidiano das mulheres das classes 
trabalhadoras no espaço urbano, ver, Sandra Lauderdale Graham, Proteção e obediência. Criada e seus 
patrões no Rio de Janeiro 1860-1910. São Paulo, Companhia das Letras, 1992; e, o clássico de Maria 
Odila Leite da Silva Dias, Quotidiano e poder em São Paulo no século XIX. São Paulo, Brasiliense, 1984.  
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relativos ao mercado de trabalho, porém, dissecar determinados aspectos das imagens e 
ideologias senhoriais acerca dos trabalhadores cativos.  
No discurso senhorial, presente nos anúncios, não somente as aparências, a 
saúde, e outras aptidões físicas, bem como a detenção de determinado ofício, bastavam 
para a qualificação do trabalhador escravo, permitindo ou não a sua valoração. Havia 
algo fundamental na perspectiva dos senhores quanto ao papel do cativo posto ao seu 
serviço, portanto, sob o seu domínio: a observância de práticas comportamentais 
baseadas nos valores paternalistas da fidelidade e obediência. Assim sendo, ter bons 
costumes não significava apenas uma série de ausências necessárias ao bom trabalhador, 
como por exemplo, não ficar embriagado, não furtar, não mentir,...., mas, 
particularmente, exercer a sua condição servil dentro dos parâmetros impostos pela 
necessidade de controle social dos proprietários. 
Nesta perspectiva, os anúncios de escravos acabam revelando a projeção 
senhorial sobre as características e qualidades imprescendíveis ao trabalhador escravo, 
forjando uma ética do trabalho no mundo da escravidão, no qual determinadas práticas 
discursivas deviam conformar os papéis sociais e as atitudes daqueles que servem aos 
homens livres. Daí, determinados escravos com valores estéticos (boa figura); condições 
fisícas (sádio/robusto/bem formado); aptidões profissionais (bom calafate/ mestre 
carpinteiro/ excelente alfaiate); e bom comportamento (fiel/leal/obediente/bons 
costumes/sem vícios); acabavam constituindo-se objetos das necessidades dos 
anunciantes: na casa nº 48, à Travessa do Passinho, precisava-se de uma cosinheira que 
tivesse bons costumes, preferencialmente, escrava
73
; o agente Castro precisava alugar 
uma muhler hábil e com bons costumes, que soubesse lavar e costurar, não fazendo 
questão que fosse livre ou escrava...
74
 
Naturalmente, não é possível aceitar a leitura de Freyre acerca dos anúncios de 
venda e aluguel da força de trabalho escrava, como um discurso falsificador da 
realidade, visando unicamente a realização de bons e vantajosos negócios, a partir de 
valorações duvidosas das qualidades e aptidões dos escravos envolvidos nas transações 
mercantis. Desta forma, Freyre acabava simplesmente desconsiderando tais anúncios 
como verídicos, portanto, não passíveis de uma análise social mais rigorosa, priorizando 
basicamente em seu estudo os anúncios de escravos fugidos.
75 
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 DGP, Belém, 21/07/1869. p. 02. 
74
 DGP, Belém, 08/07/1869. p. 02. 
75
 Freyre, O escravo nos anúncios de jornais brasileiros do século XIX. 
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Acontece que, não considerando tais anúncios como importantes para o estudo 
da história social da escravidão, fica bastante difícil ver, através dos mesmos, algo mais 
profundo que meras falácias de mercadores, como por exemplo as práticas discursivas 
senhoriais que visam o enquadramento dos trabalhadores escravos ao valores 
paternalistas de controle social, a partir do consentimento destes às regras dominantes 
de submissão e engajamento no mundo do trabalho. Não se vê, portanto, a presença de 
uma ética do trabalho envolvendo o mercado de trabalho urbano, no qual homens livres 
e escravos interagiam. Assim, por exemplo, quando determinado anunciante pretendia 
vender, alugar ou comprar um cativo, não forjava determinadas qualidades visando seu 
lucro pessoal, mas usava dos recursos simbólicos que norteavam as relações sociais na 
escravidão, indicando quais valores são requeridos ou reprovados na esfera do trabalho 
escravo. 
Por outro lado, não se pretende dizer que os escravos fossem personagens 
incapacitados de quaisquer ações autonômicas, sendo totalmente submergidos nas 
práticas discursivas senhoriais, ainda que vivessem sob o peso das mesmas. Daí, a 
necessidade, por exemplo, do vergalho ou legislação que permitisse um melhor controle 
das classes trabalhadoras no espaço urbano, tal como o Código de Posturas Municipal 
de Belém. 
Neste momento, faz-se necessário deixar os personagens escravos anônimos e 
inominados dos anúncios de compra, venda e aluguel, esquadrinhados pelos contornos 
das imagens e ideologia senhorial, para tentar acompanhar mais de perto a história dos 
trabalhadores cativos em seu cotidiano na cidade de Belém.  
 
TRABALHADORES ESCRAVOS: CONTROLE SOCIAL E COTIDIANO 
 
Na segunda metade do século XIX, o crescimento da cidade de Belém, nos seus 
variados aspectos, colocava em questão a necessidade de melhor ordenamento e 
controle social do espaço urbano. Entretanto, os estudos sobre o processo de reforma e 
reurbanização da capital paraense detém-se basicamente no período de gestão de Lemos 
à frente da intendência municipal, na primeira república, sem maiores preocupações 
com as décadas anteriores.
76
 Na verdade, desde os anos 60, existia na principal cidade 
do norte do país a emergência de práticas discursivas em defesa de reformas dos 
logradouros públicos, bem como dos usos e costumes da população citadina, sob o 
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 Ver por exemplo, Maria de Nazaré Sarges, Riquezas produzindo a Belle Époque: Belém do Pará 
(1870/1910). Dissertação de Mestrado em História, UFPe, Recife, 1990. 
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poderoso e sedutor prisma da ordem e civilização. Assim sendo, o Diário do Gram-Pará, 
por exemplo, criticava as condições do calçamento das ruas, ou muitas vezes a sua 
própria falta:  
O pó suffoca-nos!- Maldito pó! Estamos condemnados a morrer asphixiados 
em pó. Quem transita pelas ruas da cidade é testemunha da quantidade de pó 
que traz os ares como que turvados, e cheio de fumaça: Tudo é pó, que se 
aspira por toda a parte. Valha-nos o governo provincial decretando 




Outras vezes, o mesmo jornal publicava petições de cidadãos incomodados com 
as condições de vida e segurança na cidade. Neste sentido, as críticas às deficiências da 
iluminação pública, tanto quanto à precariedade das ruas, indicava como a situação da 
capital paraense transformava os passeios noturnos em verdadeiras aventuras urbanas à 
mercê dos gatunos e imprevisíveis acidentes: 
Pedido Justo 
Pede-se ao sr. inspector da iluminação pública, queira lançar as suas vistas de 
complacência para a Travessa das gaivotas, parte da Rua dos Martyres, ...... e 
....... muitos pontos da capital, a fim de que sejam accesos os candieiros 
desses lugares, visto como continuadamente se acham apagados, soffrendo 
por esse modo os moradores dos ditos lugares e ainda mais os transeuntes 
que por ali passão, sendo prejudicados como aconteceu ao abaixo assignado, 
que na noite de 2 do corrente quasi é afogado na lama das ditas ruas em 
consequencia das trevas da noute. 
Esperamos que seja attendido o nosso pedido, pelo que se confessa 




Neste contexto, observando o código de posturas de Belém do Pará, no ano de 
1882, que incorporou diversos capítulos e artigos dos códigos pretéritos, é possível 
perceber determinada política de reforma dos usos e costumes da cultura popular por 
parte dos poderes públicos, através de uma série de proibições visando o enquadramento 
das classes trabalhadoras: “fazer bulhas, vozerias e dar altos gritos sem necessidade”; 
fazer batuques ou sambas” ou “tocar carimbó ou qualquer outro istrumento, que pertube 
o socego durante a noite”79, acabavam constituindo-se práticas ilegais, na medida em 
que contrariavam os paradigmas da cultura dita civilizada das elites. 
A reforma dos usos e costumes populares possuía nítida feição de controle social 
dos poderes públicos e senhores sobre as classes trabalhadoras, procurando delimitar as 
esferas de ação das mesmas nos espaços públicos e privados. Daí, a proibição dos jogos, 
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 DGP, Belém, 29 de setembro de 1867. p. 01. 
78
 DGP, Belém, 07 de agosto de 1867. pp. 01/02. 
79
 Coleção de Leis da Província. Lei nº 1028de 05 de maio de 1880, que trata do código de posturas para 
a câmara municipal de Belém. Quanto à citação, ver capítulo XI, Das Bulhas e Vozerias, art. 107, do 
referido código de posturas. 
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rifas e assentamentos ilícitos nas ruas e ambientes fechados, como por exemplo no 
artigo 110: “são prohibidos os ajuntamentos de escravos, filhos de família, famulos ou 
creados, nas lojas, tabernas, açougues, ruas e praças, sob pena de dez mil réis de multa 
cada um”.80 
Nos jornais, com certa regularidade, apareciam solicitações à polícia contra os 
diversos folguedos de escravos, tais como batuques e pagodes, praticados em área 
próxima da residência dos queixosos. No Diário do Gram-Pará, em 04 de fevereiro de 
1869, publicava-se a seguinte reclamação: 
Valha-nos a polícia 
Travessa do Passinho, entre as Rua das Flores e do Rosário, n‟uma casa de 
sobrado, quazi todos os sábados e domingos até alta noite, os visinhos e 
circumvisinhos de semelhante casa são atordoados por uma senzala, onde se 
reunem muitos pretos a dansarem o batuque! 
Valha-nos a polícia, a fim de acabar com aquele interessante divertimento, 
que tanto incommoda, e que há muito tempo não se via no centro desta 
cidade. 




O Diário do Gram-Pará, por sua vez, também apoiava a repressão aos batuques, 
considerando-os bárbaros e imorais, portanto, um verdadeiro atentado à civilização que 
tanto se prezava na boa sociedade. Enfim, tanto se fez, que a polícia acabou com o dito 
batuque, merecendo agradecimentos públicos dos moradores insatisfeitos.
82
 Porém, há 
outras questões presentes nesta pequena história de repressão policial ao divertimento 
dos pretos da Travessa do Passinho. 
Em primeiro lugar, o discurso legitimador da necessidade de repressão do 
batuque associava-se a idéia de civilização, desconsiderando as práticas culturais 
desenvolvidas pela população negra e escrava como integrantes dos comportamentos 
civilizados, revelando o caráter racial da questão; em segundo lugar, como a pronta 
repressão ao batuque que acontecia no centro da cidade, como há muito tempo não se 
via, somente ocorreu após a sua delação pública no Diário do Gram-Pará, permite 
pensar que os mesmos existiam com a tolerância das autoridades policiais, 
principalmente na periferia, apesar das proibições legais.  
Em outra oportunidade, o Diário do Gram-Pará denunciava que uma taberna, na 
Rua Nova canto com a São Matheus, tornava-se conhecida “pela multidão de negros e 
negras, os quaes por consentimento de seu dono, a transformão em um verdadeiro 
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 Conf. capítulo XVI do código de posturas, que trata dos jogos, rifas e ajuntamentos ilícitos, art. 110. 
Lei nº 1028 de 05 de maio de 1880, Coleção de Leis da Província. 
81
 DGP, Belém, 04 de fevereiro de 1869. p. 02. (grifos meus). 
82
 DGP, Belém, 13 de fevereiro de 1869. p. 01. 
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alcouce e é nesta confortavel bodega que os illustres lascivos fazem seu rendez-vous 
noturno”.83 Segundo o jornal, as famílias ou o “síssudo caminhante” que passavam 
pelas tabernas ou esquinas de ruas da cidade “onde quasi sempre há reuniões de pretos”, 
viam-se obrigados ao constrangimento de presenciarem “expetáculos repugnantes, e 
offensivos à moral pública”, haja vista que os soldados da polícia toleravam tais cenas 
“porque além de se não darem ao respeito com a plebe não sabem cumprir o seu 
dever”.84 
Arautos da civilização, a imprensa acabava recriminando as autoridades policiais 
que não faziam cumprir as leis repressivas de controle social dos comportamentos 
públicos e privados, principalmente da população negra e mestiça, liberta ou escrava. 
Desta forma, em artigo acerca da precariedade do serviço de iluminação pública da 
capital paraense, o Diário do Gram-Pará, ridicularizava o policiamento das ruas de 
Belém. Dizia o periódico: 
Ao próprio chefe de polícia, si quizer fallar à vista dos factos, não deve escapar a dura 
verdade de que a sua polícia é imprestavel ou incapaz de compenetrar-se de seu 
dever. Factos criminosos que se reproduzem na capital são passados impunes, porque 
quem delles menos sabe é a polícia. Nas ruas mais frequentadas chama-se muitas 
vezes por socorro — tudo pode apparecer, menos a polícia85. 
 
Por outro lado, é verdade, o comportamento nada rigoroso dos policiais, como 
lastimava a imprensa (“porque além de se não darem ao respeito com a plebe não sabem 
cumprir o seu dever”), permite perceber que entre a repressão e a rebeldia havia espaços 
para a negociação no cotidiano da cidade, na qual construíam-se imbricadas e 
diversificadas relações de convívio social envolvendo escravos, libertos, livres e 
homens da lei. Assim sendo, não deixavam de ser estratégias de controle e sublimação 
das tensões sociais, possibilitando aos escravos a realização de seus folguedos.
86
 
O exercício do controle policial sobre a população escrava fazia-se necessário 
em virtude da própria cidade permitir maiores espaços de circulação dos trabalhadores 
escravos, inclusive, daqueles que se encontravam em fuga: Segundo os dados recolhidos 
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 DGP, Belém, 05 de junho de 1869. p. 01 (grifos meus). 
84
 DGP, Belém, 05 de junho de 1869. p. 01. (grifos meus). 
85
 DGP, Belém, 15 de fevereiro de 1881. p.01. (grifos meus). Ver, também, neste número o artigo: “Um 
Subdelegado Modelo”, no qual o jornal criticava a truculência e arbritariedades do Subdelegado do 1º 
Districto de Belém, Rodrigo Raymundo Gomes, no exercício de suas funções. Porém, as críticas à ação 
policial continua em outras datas do referido jonal, tais como as denúncias: “Falta de segurança 
individual”, DGP, Belém, 08 de março de 1881.p.02; e, “Em que mãos anda a polícia!...”, idem.  
86
 O tema acerca do conflito e da negociação na sociedade escravagista, é bastante difundido na 
historiografia recente da história social da escravidão. Como exemplo, ver Silva & Reis: Negociação e 
conflito. Sobre o tema do folguedos de escravos em Belém, ver Vicente Salles: Épocas do Teatro no 
Grão-Pará ou Apresentação do Teatro de Época, tomo 2, Belém, UFPa, 1994. 
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na seção “Ocorrências Policiais”, publicada regularmente nos jornais Diário do Gram-
Pará e Diário de Notícias, na qual constava o registro de indivíduos detidos nos diversos 
distritos da capital, é possível detectar durante o período 1867/1873 e 1881, ainda que 
incompletamente, um universo de 522 prisões, sendo 102 casos de escravos fugitivos. 
Outras 21 pessoas foram presas para averiguação de sua condição, sob suspeita de 
cativos foragidos do domínio senhorial, revelando que nem sempre seria possível 
discernir, à primeira vista, do universo citadino da população negra, pobre e não branca 
quem seriam os escravos, libertos e homens livres. Assim sendo, muitos escravos que 
fugiam, escondendo-se nos centros urbanos, procuravam viver sob a condição de forros, 
como por exemplo o preto Marcellino. 
Marcellino encontrava-se fugido desde 14 de dezembro de 1868. Como oficial 
de pedreiro, parecia não ter dificuldades em obter trabalho nas diversas construções 
espalhadas pelas ruas de Belém do Pará, como quem houvesse nascido livre. Apesar das 
reclamações do seu senhor que solicitava a sua captura, em anúncios publicados durante 
os meses de janeiro e março de 1869, o mesmo continuva solto nas ruas da freguezia da 
Campina; inclusive, mais de um ano após a sua fuga, continuava trabalhando em seu 
ofício nas obras existentes na cidade, para infelicidade de seu senhor que voltava a 
cobrar a sua captura e o pagamento de seus jornais a quem o tivesse o acoutado, poi, 
sabia que Marcellino vivia em Belém, onde “tem sido encontrado”.87  
A história de Marcellino demonstra como escravos fugitivos podiam viver como 
livres na cidade de Belém, caso não fossem detidos, na medida em que possuíam 
relações sociais capazes de favorcê-los, por meio da prática do acoutamento. Na cidade 
de Belém, alguns acoutadores como a carafuza livre Paula Joanna; o pardo liberto José 
Pedro dos Cantos; o carafuz livre Candido do Rosario; e, Olimpio Maximiano da Silva; 
foram presos pela polícia em épocas diferentes.
88
 Daí, a necessidade do controle da 
parcela negra e mestiça da população citadina, como forma de coibir as fugas e 
possíveis sublevações da ordem social. 
Dentre as várias formas de controle da população cativa e cerceamento dos 
espaços necessários à sobrevivência dos escravos em fuga, homisiados na capital do 
Pará, existia a proibição constante do código de posturas do município no tocante ao 
                                                          
87
 Ver: DGP, Belém, 12 de janeiro de 1869. p. 03; DGP, Belém, 11 de março de 1869, p. 02; e, DGP, 
Belém, 21/12/1869. p. 03. 
88
 Ver DGP, Belém, 22 de setembro de 1867, p. 01; DGP, Belém,  23 de outubro de 1867, p. 01; DGP, 
Belém, 18 de dezembro de 1867, p. 01; e, DGP, Belém, 05 de janeiro de 1868, p. 01.  
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aluguel de cômodos para escravos “sem licença por escripto de seus senhores, sob pena 
de trinta mil réis de multa”; também, proibia-se os escravos de vagarem pelas ruas após 
as dez horas da noite “sem bilhetes de seus senhores”89, como por exemplo, a escrava 
Marcellina, de Antônio Ignácio Vasques, presa por ordem do subelegado do 2º distrito, 
“por andar vagando fora de horas”.90 Na verdade, apenas é possível conhecer os 
escravos que não conseguiam obter sucesso em suas escapulidas noturnas, caindo nas 
malhas da polícia, haja vista que somente há registros daqueles que se encontravam 
presos por semelhante delito: no período de 1867/1873 e 1881, foram detidos 35 
escravos por andarem fora de horas, nas ruas da cidade. 
No conjunto da legislação de controle social e ordenamento do espaço urbano, 
também destacava-se a regulamentação das atividades de trabalho relativas ao comércio 
e prestação de serviços. Através do exercício da mesma, buscava-se policiar as classes 
trabalhadoras, dentre os quais os escravos: Em 1881, a patrulha da Doca do Imperador 
multou o mulatinho Leopoldino, escravo de dona Sebatiana Corrêa Muniz. O que fazia 
o travesso Leopoldino? Achava-se dentro de “uma canoa comprando peixe”91, portanto, 
praticava atividade proibida pelo artigo 140 do código de posturas de Belém: o 
comércio chamado de travessia.
92
 
O código de posturas também proibia as pessoas de comprarem objetos de 
qualquer escravo sem autorização escrita de seus senhores, como forma de coibir o 
comércio ilícito, porém, nem sempre a proibição foi considerada por homens livres e 
escravos. É verdade, ainda, que no cotidiano das relações sociais construídas pelos 
personagens urbanos, vários cativos valiam-se das mesmas, visando a obtenção de 
benefícios próprios: os escravos de dona Theresa dos Santos Rodrigues, por exemplo, 
possuíam o hábito de fazer compras ou realizar empréstimos com bilhetes falsos como 
se fossem de sua senhora
93
; o moleque Júlio, por sua vez, continuava fazendo negócios 
em nome de seu ex-senhor Bernadino de Senna Lameira, a quem não mais servia, 
burlando as regras à seu favor.
94
 
                                                          
89
 Conf. Código de Posturas: Título VII, Disposições Gerais, artigos 153 e 154. Lei nº 1028 de 05 de maio 
de 1880, Coleção de Leis da Província. 
90
 DGP, Belém, 21 de setembro de 1869. p. 01. 
91
 DN, 15 de julho de 1881. p. 03. 
92
 Ver código de posturas, título VI, Commércio e Indústria, capítulo XXIV, art. 140. Lei nº 1028 de 05 
de maio de 1880. Coleção de Leis da Província. 
93
 DGP, Belém, 17 de junho de 1869. p. 03. 
94
 DGP, Belém, 16 de fevereiro de 1869. p. 02. 
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As proibições relativas ao comércio realizado por escravos podiam ser burladas 
pelos mais espertos e malandros, como Anacleto, cativo do tenente Cândido Deus e 
Silva, que “vendo encostar uma canôa de Bragança, aproximou-se d‟ella e intitulou-se 
comerciante”. A partir daí, o preto Anacleto travou diálogo com dois tripulantes que 
haviam desembarcado, propondo-lhes “a venda de duas barricas de assucar, uma peça 
de panno e uma espingarda, no valor de 25 $ rs” . Acertado o negócio, Anacleto levou 
os tripulantes Cândido Luiz da Silva e Eduardo de Tal ao “Trapiche Occidental”, do 
qual dizia-se proprietário, fazendo-os “esperar assentados em um barril, enquanto elle 
[Anacleto] ia buscar as mercadorias, de cuja importância já estava embolsado”. Não é 
preciso dizer que Anacleto tratou de fugir, apesar de ter sido posteriormente preso e 
apresentado ao subdelegado da Sé, fracassando o seu golpe.
95 
De qualquer forma, a 
história de Anacleto mostra-nos como certos escravos, fazendo-se passar por homens 
livres, podiam negociar insuspeitadamente e livremente com outras pessoas.  
Entretanto, nem todos os escravos possuíam a mesma astúcia para realizar seus 
próprios negócios. É possível que, o domínio de certos conhecimentos acerca das 
transações comerciais que se encontravam nos escravos que viviam na cidade, podiam 
ser indiferentes para escravos que trabalhavam no campo. Como exemplo, há a triste 
história do escravo Manuel, pertencente a Miguel de Melo, senhor do engenho de 
Carnapijó: em 1888, o velho Manuel viera em Belém tratar da compra de sua liberdade 
“mostrando um saquinho, d‟onde tirara diversas notas, tudo no valor de 210 $ réis”. 
Acontece que, após examinadas todas as notas que possuía, guardadas durante vários 
anos, nos valores de 20 $ e 10 $ réis, “verificou-se não terem valor algum: há muito 
tempo que foram recolhidas”.96 Portanto, Manuel foi vítima das mudanças monetárias 
ocorridas na economia do país, por não deter as experiências dos escravos acostumados 
com as oscilações da moeda brasileira, embora o velho Manuel soubesse o valor de sua 
liberdade. 
Na verdade, a garantia da manutenção da ordem pública constituía-se princípio 
básico da legislação de controle social presente nas posturas municipais. Neste sentido, 
fazia-se necessário coibir toda e qualquer manifestação de quebra da hierarquia social, 
policiando o comportamento das classes subalternas no cenário urbano. Os escravos, 
por exemplo, sofriam uma série de proibições às suas formas de lazer e convívio social, 
                                                          
95
 A história de Anacleto, bem como as citações utilizadas, encontram-se no DN, Belém, 16 de março de 
1888, p. 03. 
96
 A história de Manuel, bem como as citações, encontram-se no DN, Belém, 16 de março de 1888, p. 03. 
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não sendo permitido aos mesmos a compra de bebidas espirituosas, sem licença de seus 
senhores. Acontece que, como muitas outras restrições, tal probição parecia muitas 
vezes ser negligenciada, haja vista o número de escravos presos por embriaguez nas 
ruas de Belém: no período de 1867/1873 e 1881, houve 50 prisões.  
Observando-se as causas das prisões de escravos, no mesmo período indicado 
acima, constata-se também que havia um grande número de cativos detidos à 
requerimento de seus senhores: 142. Assim sendo, a polícia favorecia o domínio 
senhorial sobre os escravos, como fiel guardiã da hierarquia social. Entretanto, o papel 
vigilante da autoridade policial que se fazia necessário ao ordenamento do espaço e das 
relações sociais na cidade, conforme as exigências da ordem pública, não atendia 
unicamente as demandas senhoriais: a preta Maria Catharina, escrava de José Macedo 
Amorim, em 02 de julho de 1881, andava “a procura da polícia para queixar-se de 
castigo que sofrera, tendo no rosto um ferimento”97.  
O policiamento das atividades que envolviam escravos, libertos e setores livres 
das classes pobres no cotidiano da cidade, também visava garantir a segurança 
individual. Daí, a proibição de boticários e droguistas “vender substâncias venenosas a 
escravos, pessoas desconhecidas ou a quem d‟elles não precise para uso de suas 
profissões”98, haja vista o temor dos senhores e patrões, dado as tensões existentes na 
escravidão, de serem envenenados por seus escravos e criados. Também, o código de 
posturas proibia a pajelança, atividade considerada como prática ilegal e nociva da 
medicina. Porém, no cotidiano das relações estabelecidas entre pessoas livres e 
escravos, a negligência da lei podia ocorrer, desde que houvesse comunhão de 
interesses, que inexistentes possibilitavam o recurso ao aparato repressivo legal. Neste 
sentido, a história da morte de dona Josepha é bastante ilustrativa. 
Dona Josepha Calisto Furtado e Silva, residente na Rua Conselheiro Furtado, 
havia falecido no mês de maio de 1881. Segundo a versão publicada no Diário de 
Notícias, a causa da morte da referida senhora foi haver tomado “umas beberagens 
ministradas pela escrava Avelina, de um Sr. Cardoso, e outra de nome Antônia, como 
intermediárias do pagé Mestre Abel”. As escravas haviam conseguido, “por este meio, 
obter da falecida cerca de 500$000 réis em dinheiro e além disso todas as jóias e roupas 
de laberyntho da mesma falecida, para o fim, diziam elas, tirar o feitiço”. A irmã da 
                                                          
97
 DN, Belém, 03 de julho de 1881, p. 02. 
98
 Ver código de posturas, capítulo VII, boticas e drogarias, artigo 48. Lei nº 1028 de 05 de maio de 1880, 
Coleção de Leis da Província. 
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falecida ainda conseguiu reaver a maioria das jóias e as roupas, porém, o jornal pedia 
providências por parte do chefe de polícia, a fim de que sindicasse o fato.
99
 Nesta 
pequena história, é possível observar como as escravas Avelina e Antônia circulavam 
pela cidade fazendo os seus próprios negócios a serviço de Mestre Abel, a quem não 
pertenciam, estabelecendo estreitas relações com os setores da população livre como a 
falecida dona Josepha Calisto. Por outro lado, nenhum dos envolvidos na trama, 
obedeceu as proibições expressas no código de posturas que, possivelmente, 
continuariam sendo burladas caso dona Josepha não houvesse falecido. Mas, como 
fatalidades acontecem, acabou-se quebrando a comunhão de interesses, sendo pleiteada 
o recurso punitivo das leis aos transgressores da ordem pública e segurança individual. 
Fazendo-se, portanto, uma leitura atenta dos anúncios e notícias da escravidão, 
publicados nos jornais, é possível desvendar a presença dos escravos no cotidiano 
urbano de Belém, observando o dinamismo das relações sociais, que nem sempre 
enquadravam-se nos estreitos limites legais estabelecidos nas posturas municipais. Na 
verdade, os estudos sobre o trabalho escravo não podem limitar-se unicamente à 
percepção da legislação existente na época, sem considerar o universo social, da qual 
faz parte como campo de conflitos dos agentes sociais envolvidos nas teias das 





 Muitas outras histórias de escravos na cidade de Belém poderiam também ter 
sido arroladas, abordando outros aspectos do cotidiano da escravidão urbana, a partir 
das notícias e anúncios de jornais, como por exemplo, o Diário do Gram-Pará e o Diário 
de Notícias. 
 Mesmo assim, as questões até aqui trabalhadas permitem visualizar como no 
cotidiano do espaço urbano de Belém do Pará, as classes trabalhadoras, particularmente 
os escravos, sob o peso de diversas formas de controle social, nem sempre pautavam 
sua vivência dentro dos limites das mesmas, possuíndo uma dinâmica própria, baseada 
na complexidade das relações sociais que, porém, não inviabilizava o recurso da força 
da lei, quando ocorria a necessidade semhorial de manutenção da hierarquia social. 
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 DN, Belém, 07 de julho de 1881. p. 02. 
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 Enfim, setores da população escrava souberam criar estratégias de manipulação 
das relações sociais construídas na cidade, envolvendo outros segmentos da sociedade 
urbana, visando vantagens pessoais, obtendo favores, proteção, trabalho e dinheiro, nem 
sempre licitamente, muitas vezes burlando as leis de controle social, expressas no 
código de posturas da capital paraense. É verdade, também, que a manipulação da 
política partenalista senhorial pelos cativos, em seu favor, contraía outras obrigações... 
De qualquer forma, tratava-se da sobrevivência dos escravos, buscando espaços de 
atuação autonômica no cotidiano do mundo em que viviam, apesar dos senhores e do 
aparato repressivo legal e policial a serviço dos mesmos. 
